                                                      Emenda nº 1,   ao Projeto de Lei nº 703, de 2001

(SL Nº 434 de 2001)

                          Dê-se  ao artigo 1º do Projeto de Lei 703/2001 – o qual pretende  alterar os artigos 7º e 8º do Decreto Lei nº 257/70 que criou o IAMSPE –, a seguinte redação:

"Artigo 1º - Ficam alterados os artigos 7º e 8º do Decreto Lei  nº 257, de  29 de Maio de 1970, na seguinte conformidade:

                art.7º- Consideram-se beneficiários (as) do contribuinte:

I     -  ...

II   -  ...

III  -  ... 

IV  -  ...
§ 1º - Equiparam-se aos filhos beneficiários, para os efeitos desta lei: 

1. os enteados;

2. os menores que, por determinação judicial, se acham sob sua guarda;

3. os tutelados, sem economia própria.

§ 2º - ...
§ 3º - ...

§ 4º - Poderão se inscrever, facultativamente, como agregados dos contribuintes, seus                                          

          pais, padrasto e madrasta, desde que mediante a contribuição adicional e        

          individual de 0,5% (meio por cento), calculada sobre a remuneração do  

          contribuinte.

§ 5º - ...

§ 6º - ...

§ 7º - ...

 Artigo 8º - Consideram-se beneficiários do contribuinte falecido os previstos no artigo 7º e parágrafo 1º. "

Sala das sessões em   /10/2001

JAMIL MURAD                                          NIVALDO SANTANA

Líder do PCdoB                                              Vice-líder do PCdoB

JUSTIFICATIVA

Ao apresentarmos a presente emenda procuramos ajustar a propositura a preceitos constitucionais, bem como adequá-la aos anseios do funcionalismo estadual, claramente expressos nas conclusões tiradas de três Seminários Estaduais do IAMSPE, realizados por três anos consecutivos, por todo o Estado, com representantes da categoria reunidos especialmente para deliberar sobre o que pretendem de seu Instituto de Assistência Médica. Além disso, pretendemos corrigir algumas distorções que a redação enseja, as quais certamente devem ter passado desapercebidas pelo  legislador.

O Projeto de Lei em tela pretende incluir os filhos adotivos entre os beneficiários (art. 7º, § 1º, item 1), o que é dispensável: a Constituição Federal, em seu artigo 227, § 6º, equipara os direitos dos filhos, havidos ou não da relação do casamento, aos dos filhos adotivos e, inclusive, proíbe 'quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação'. Por esta razão propomos tal item seja subtraído do texto § 1º do projeto.

Quanto ao § 4º da propositura em epígrafe – que se refere  à contribuição devida ao IAMSPE por aqueles que se inscreverem como agregados do contribuinte– o PL 703/2002 propõe um percentual de 2% sobre a remuneração do contribuinte. Nossa emenda propõe sejam cobrados destes agregados o percentual de 0,5%, consoante ao que foi deliberado e votado acerca da matéria, nos Seminários do IAMSPE supra mencionados. Propomos também que tais agregados sejam apenas os pais, o padrasto e a madrasta, pois entendemos que estender tal benefício aos "demais membros da família não contemplados nos parágrafos anteriores deste artigo" – como pretende o PL em tela – seria abrir a toda a parentela a possibilidade de agregar-se ao IAMSPE, o que desvirtuaria seus objetivos e o tornaria economicamente inviável. 

Ao propor alteração para  o artigo 8º do Decreto lei 257/70,  o texto do projeto de lei em epígrafe foi redigido de forma que poderá promover um vertiginoso incremento do número beneficiários do contribuinte falecido, uma vez que dispõe que "os beneficiários do contribuinte falecido serão todos os dispostos, em quaisquer condições, do artigo anterior". Isto significa incluir entre os pensionistas os agregados, os pais, padrasto, madrasta e demais membros da família, visto que tais figuras constam como beneficiários no 7º artigo (o 'anterior') do Decreto Lei 257/70, que a propositura em epígrafe pretende alterar. Nossa emenda visa evitar tal desastrosa ocorrência, razão pela qual propomos que apenas os dependentes se beneficiem em caso de morte do contribuinte.     
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